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GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

AGRAVO INTERNO N.º 0009471-82.2001.815.0011 — 4ª Vara Cível de Campina 
Grande
Relator      : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Agravante : CAPEF – Caixa da Previdência dos Funcionários do Banco do Nordeste 
do Brasil
Advogados: Nelson Wilians Fratoni Rodrigues
Agravado  : Francisco Barbosa da Silva
Advogado  : Thelio Farias

AGRAVO  INTERNO  —  EXTINÇÃO  DA  EXECUÇÃO 
DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  —  ALEGAÇÃO 
DE  INCORREÇÃO  NA  QUANTIA  PRINCIPAL 
DECORRENTE  DA  ERRÔNEA  INCIDÊNCIA  DA 
CORREÇÃO  MONETÁRIA  —  MATÉRIA  PRECLUSA 
— DEPÓSITO DO VALOR ENTEDIDO COMO DEVIDO 
—  ACEITAÇÃO  DA  QUANTIA  PELA  PARTE 
EXEQUENTE  —  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO 
MONOCRÁTICA — DESPROVIMENTO.

— “AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. Ação  monitória  em  fase 
de cumprimento  de  sentença.  Decisão  que  acolhe  os  cálculos 
apresentados pelo exequente e confirmados pelo contador judicial. 
Insurgência do executado quanto ao valor indicado na sentença de 
improcedência dos embargos monitórios, com relação à incidência 
de  juros  e correção  monetária,  bem  como  quanto  ao  seu  termo 
inicial. Impossibilidade de rediscussão dessa questão, por se tratar de 
matéria preclusa.  Decisão  agravada  proferida  de  acordo  com  a 
sentença  proferida  na  fase  de  conhecimento,  a  qual  transitou  em 
julgado.  Recurso  desprovido.”(TJPR;  Ag  Instr  0980512-7; 
Marilândia do Sul; Décima Segunda Câmara Cível; Rel. Juiz Conv. 
Everton Luiz Penter Correa; DJPR 31/07/2013; Pág. 204) 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados.

ACORDA  a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao agravo.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por CAPEF – Caixa da 
Previdência dos Funcionários do Banco do Nordeste do Brasil contra a decisão de 
fls. 1177/1183, rejeitando as preliminares e negando seguimento ao recurso.

O agravante, às fls. 1187/1195, afirma que não ofende a coisa 
julgada a reanálise da correção monetária, por ser matéria de ordem pública, bem como 
alega existir erro no montante apurado a título de honorários. 

É o relatório. 

VOTO

Para  Daniel  Amorim  Assumpção  Neves,  em  se  tratando  de 
agravo interno, o agravante deve demonstrar, claramente, que a decisão monocrática foi 
lançada em desacordo com o art. 557 do Código de Processo Civil e que, por isso, a 
matéria processual e/ou de direito material,  deve se submeter ao crivo do colegiado. 
Observe-se:

“Sendo o agravo interno o recurso cabível da decisão monocrática, o 
agravante deverá impugnar as razões que levaram o relator a decidir 
pelo  julgamento  solitário,  sendo  que  essas  razões  deverão  estar 
tipificadas no artigo 557 do Código de Processo Civil, sob pena de 
evidente  nulidade  da  decisão.  Assim,  se  o  agravante  pretender  a 
reforma  da  decisão  monocrática  pelo  órgão  colegiado, 
necessariamente  deverá  dominar  as  hipóteses  de  cabimento  de 
julgamento  monocrático,  justamente  para  demonstrar  que nenhuma 
das situações previstas no artigo legal em comentário se verificou no 
caso concreto.

Fundamentando  o  juiz  que  o  recurso  foi  protocolado 
intempestivamente, a parte prejudicada com a decisão em seu agravo 
interno  procurará  demonstrar  que  o  prazo  foi  rigorosamente 
cumprido,  sendo  equivocada  a  contagem  feita  pelo  relator.  Nada 
deverá alegar no que tange ao mérito do próprio recurso tido como 
intempestivo,  já  que essa  discussão  ampliaria  de  forma  totalmente 
indevida  o  objeto  do  agravo  interno,  que  tem  como  objeto 
exclusivamente a opção do relator em julgar de forma monocrática. O 
mesmo  ocorre  com  qualquer  outra  fundamentação  utilizada  pelo 
relator, sendo, portanto, o objeto do agravo interno o disposto no art. 
557  do  Código  de  Processo  Civil,  mas  de  maneira  negativa  (o 
recorrente deve demonstrar não ser aplicável à espécie tal dispositivo 
legal).”  (Neves,  Daniel  Amorim  de  Assumpção.  Manual  Direito 
Processual Civil. 6 ed. Editora Metodo. 2014)

Neste  cenário,  cumpre  a  este  relator  demonstrar  aos  demais 
membros  deste  respeitoso  colegiado,  que  a  decisão  agravada  foi  posta  em 
conformidade com as regras esculpidas no art. 557 do Código de Processo Civil e que, 
por seus próprios fundamentos, deve ser integramente mantida. Confira-se:

2



“O  ora  apelado  ajuizou  ação  de  restituição  de  contribuições 
previdenciárias  em  face  da  apelante,  tendo  seu  pedido  julgado 
procedente,  em  parte,  para  determinar  que  a  devolução  das 
contribuições  pagas  pelo  associado  ao  seu  plano  de  previdência 
complementar se dê com a aplicação do IPC, apurando-se a diferença 
do que já foi recebido em liquidação de sentença, acrescido de juros 
de mora desde o evento danoso e correção monetária nos termos da 
súmula nº 43 do STJ, com ressalva do termo inicial, que deve ser a 
partir  de  quando  devida  a  prestação.  Honorários  advocatícios  em 
10% (dez pro cento) sobre o valor da condenação (fls. 297/300 - vol. 
02).

Houve a interposição de apelação em face de tal decisão, no entanto a 
mesma foi desprovida (fls. 391/395 - vol. 02).

Na fase de liquidação de sentença, os cálculos de fls. 548/565 foram 
homologados  (fls.  658/659  –  vol.  03)  e,  contra  este  decisum,  foi 
interposto agravo de instrumento,  o qual foi  provido parcialmente, 
para determinar  a reelaboração do laudo homologado pela decisão 
agravada,  considerando rigorosamente  os  indexadores  e  o  período 
indicados na sentença e no acórdão (fls. 979/984 - vol. 06).

Atendendo a decisão, o magistrado a quo determinou a produção de 
laudo através de perito contador (fls. 987 - vol. 06), que apresentou 
os cálculos de fls. 990/1000, os quais foram homologados pelo juiz 
(fls. 1013 – vol. 06).

O ora apelado requereu a expedição de alvarás de levantamento dos 
valores  bloqueados,  relativos  à  condenação  principal  e  honorários 
(fls. 1050/1051 – vol. 06), sendo liberada a quantia de R$ 211.416,11 
(duzentos e onze mil, quatrocentos e dezesseis reais e onze centavos) 
em prol do autor, e R$ 23.490,68 (vinte e três mil, quatrocentos e 
noventa  reais  e  sessenta  e  oito  centavos)  para  seu  patrono  (fls. 
1052/1053 – vol. 06).

Posteriormente, o exequente/apelado apresentou petição informando 
que o valor atualizado da condenação seria bem superior à quantia 
levantada,  nesses  termos  requereu  o  levantamento  do  valor 
depositado no banco de R$ 6.783,80 (seis mil setecentos e oitenta e 
três reais e oitenta centavos), bem como o bloqueio de R$ 102.901,84 
(cento e dois mil, novecentos e um reais e oitenta e quatro centavos) 
através do BACENJUD (fls. 1055/1059 – vol. 06).

Merece destaque o pronunciamento do magistrado a respeito de tal 
petição (fls. 1066 – vol. 06):

'O  requerente  comparece  nos  autos  às  fls,  1055/1060 
requerendo  a  liberação  de  valores  remanescentes  sob  o 
fundamento de que não foi realizada a devida atualização. 
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O exequente deu início à fase de liquidação e cumprimento de 
sentença  quando  foi  apontado  como  devido  o  valor  de  R$ 
195.755,67 (fl. 564), e penhorados às fls. 604/605, a menor, e 
complementação à fl. 643, e nova penhora à fl. 661/664, desta 
feita  constringindo  o  valor  total  executado,  qual  seja,  R$ 
234.906,79.
À fl. 597 os honorários da fase de execução foram fixados em 
20%.
Às  fls.  989/1000  foi  apresentada  nova  planilha  atualizando 
valores,  quando  se  chegou  a  R$  272.754,22,  cálculos  esses 
homologados  à  fl.  1013,  e  com  valores  levantados  pelo 
exequente às fls. 1052/1053, importando em R$ 234.906,79.
Destarte, do valor apontado no documento de fls. 989/1000 e 
levantado pelos exequentes (fls. 1052/1053), resta a diferença 
de  R$  37.847,43  a  ser  levantada  pelos  exequentes,  e  não 
informado às fls. 1055/1061, uma vez que não há que se falar 
em atualizações  monetárias  calculadas  na  forma  apresentada 
pelo exequente,  haja vista que há valor penhorado à fl.  564, 
recebendo as atualizações devidas pela instituição financeira.
Assim, do valor de R$ 37.847,43, expeçam-se dois alvarás, 
um em nome do exequente no valor de R$ 30.277,95, e um 
segundo, a título de honorários, no valor de R$ 7.569, 48, 
com  as  atualizações  devidas  e  os  demais  valores  ainda 
penhorados devem ser devolvidos à executada também por 
meio de alvará.'

No caso, conforme se depreende às fls. 1068/1069 – vol. 06, foram 
expedidos  os  referidos  alvarás  e,  em  seguida,  opostos  embargos 
declaratórios, os quais foram rejeitados (fls. 1098/1099 – vol. 06).

O exequente, a seu turno, efetuou a juntada de petição requerendo o 
cumprimento de sentença dos honorários fixados às fls. 597 – vol. 03.

A ora apelante apresentou impugnação ao cumprimento de sentença, 
ressaltando  a  incorreção  no  cálculo  e  assegurando  nada  mais  ser 
devido. Eventualmente, pugnou pela redução do valor de acordo com 
o comprovante de pagamento de fls. 1114 – vol. 06. 

Foi   apresentada  petição  do  apelado  concordando  com  a  quantia 
apontada e requerendo a expedição de alvará.  

O magistrado a quo, a seu turno, extinguiu a execução.

Sustenta a apelante que o cálculo originário do crédito exequendo 
contém  equívocos  cometidos  pela  Contadoria,  decorrentes  da 
inadequada  aplicação  da  correção  monetária,  dessa  forma,  nada  é 
devido ao exequente. Alternativamente, pugna pela redução do valor 
arbitrado a título de honorários da fase executiva.

Pois bem. Conforme decisão de fls. 597, os honorários foram fixados 
em 20% (vinte por cento) do valor executado. 
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Importante  destacar,  primeiramente,  não  ser  mais  possível  a 
discussão  sobre  a  correção  monetária  da  dívida  principal,  pois  é 
matéria  preclusa,  inclusive  os  valores  foram liberados  por  alvará 
desde 2013 (fls. 1052/1053), restando a pagar apenas a mencionada 
verba honorária.

Se o valor executado já foi estabelecido e pago, os honorários devem 
ser  calculados  com  base  na  quantia  fixada,  não  podendo  haver 
alteração nos indexadores.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  SEGUROS.  FASE 
DE CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  QUESTÃO  JÁ 
ENFRENTADA  EM  ANTERIOR  DECISÃO.  AUSÊNCIA  DE 
RECURSO. PRECLUSÃO. A questão objeto do presente agravo de 
instrumento  já  foi  enfrentada  em  decisão  anterior  pelo  juízo  de 
origem, esclarecendo que a existência de saldo remanescente deve-se 
a diferença de juros moratórios e correção monetária entre a data 
do  depósito  parcial  do  valor  da  dívida  e  a  data  do  depósito 
complementar. Logo, considerando que a decisão anterior não foi 
objeto  de  qualquer  recurso,  encontra-se  preclusa  a  questão, 
descabendo a sua rediscussão. Inteligência do art. 473, do CPC. 
Negado seguimento ao agravo, em decisão monocrática. (TJRS; 
AI  0501025-93.2014.8.21.7000;  Porto  Alegre;  Quinta  Câmara 
Cível; Rel. Des. Jorge André Pereira Gailhard; Julg. 18/12/2014; 
DJERS 08/05/2015) 

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 
IMPUGNAÇÃO  AO CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA POR DANO 
MORAL. REJEIÇÃO DA IMPUGNAÇÃO. Alegação de excesso de 
execução,  embasada  na  incidência  de  juros 
e correção monetária sobre  o  valor  das  astreintes.  Matéria  já 
apreciada e julgada por este órgão fracionário em sede de agravo 
de instrumento, que admitiu a incidência de correção monetária 
sobre  o  valor  das  astreintes.  Impossibilidade  de rediscussão de 
matéria que se encontra preclusa.  Recurso desprovido.  Decisão 
mantida. (TJRJ; AI 0037075-20.2013.8.19.0000; Décima Segunda 
Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Mario  Guimaraes  Neto;  Julg. 
30/09/2014; DORJ 03/10/2014) 

De acordo com a impugnação de fls. 1106/1112 – vol. 06, a apelante 
afirmou  que  “depositou  o  valor  de  R$  59.774,24  (…)  que  é  o 
montante que ela entende como devido ao exequente”.

Ora, se a ora apelante entende o mencionado valor como devido e a 
parte  exequente  aceitou  a  referida  quantia,  correta  a  medida  do 
magistrado de 1º grau em extinguir a execução.

Como  bem  pontuou  o  juiz,  'no  tocante  à  impugnação  de  fls.  
1106/1112,  em  face  da  concordância  dos  exequentes  com  o  
recebimento de  R$ 59.774,24 (cinquenta e nove mil  setecentos  e  
setenta e quatro reais e vinte e quatro centavos), formalizada através 
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da petição de fls. 1115/1116, a mesma perdeu o objeto, bem como a 
execução de honorários deve ser extinta.'.” 

Observa-se, claramente, que a decisão agravada foi lançada em 
sintonia  com  julgados  do  TJPB,  não  desafiando,  por  essa  razão,  nova  análise  da 
matéria.

Assim,  à  vista  das  considerações  acima  ilustradas,  NEGO 
PROVIMENTO AO RECURSO.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des.  Saulo Henriques de Sá e 
Benevides.   Participaram do julgamento o  Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides, o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz e a Exma. Desª. Maria das Graças 
Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Srª.  Drª.  Ana  Cândida 
Espínola, Promotora de Justiça Convocada.

João Pessoa, 30 de junho de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator

6


	
	AGRAVO INTERNO N.º 0009471-82.2001.815.0011 — 4ª Vara Cível de Campina Grande
	Relator      : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
	Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides

